
 

COVID 

 

Barroso suspende processo sobre contagem de tempo de serviço de 

servidor de SP durante a pandemia 

 

O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu, 

liminarmente, o andamento de processo em que o Estado de São Paulo foi 

condenado a contar o tempo de serviço de um servidor público estadual, para fins de 

adicionais, de 27/5 a 31/12/2021. A decisão foi tomada nos autos da Reclamação 

(Rcl) 48160. 

 

De acordo com o Estado de São Paulo, o Colégio Recursal de Araçatuba (SP) 

afastou a aplicação do artigo 8º, inciso IX, da Lei Complementar 173/2020, que 

proíbe, até 31/12/2021, o aumento de despesas com pessoal em todos os entes 

públicos em razão da pandemia. Essa decisão, conforme o autor da Reclamação, teria afrontado a autoridade 

de decisões do STF sobre a constitucionalidade do dispositivo da lei (Ações Diretas de Inconstitucionalidade 

6442, 6447, 6450 e 6525 e Recurso Extraordinário 1311742). 

 

Contenção de gastos 

 

Na decisão, o ministro Barroso assinalou que, no julgamento das ADIs e do RE, com repercussão geral (Tema 

1.137), o Supremo reconheceu que a contenção de gastos com despesas com pessoal, principalmente no 

cenário de enfrentamento de uma pandemia, é absolutamente consentânea com as normas da Constituição 

Federal e com o fortalecimento do federalismo fiscal responsável. Na ocasião, a Corte assinalou que o 

dispositivo da LC 173/2020 traz um importante mecanismo destinado a impedir novos gastos, congelar os 

existentes e permitir o direcionamento de esforços para políticas públicas de enfrentamento à Covid-19. 
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Para o relator, o Colégio Recursal conferiu à norma já declarada constitucional pelo Supremo sentido que, 

aparentemente, confronta com a essência das decisões da Corte. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Disponibilizada a Edição nº 21 do Boletim Especial COVID-19 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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LEGISLAÇÃO 

 

Medida Provisória n° 1.063, de 11 de agosto de 2021- Altera a Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, 

e a Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, para dispor sobre as operações de compra e venda de álcool, a 

comercialização de combustíveis por revendedor varejista e a incidência da Contribuição para o Programa de 

Integração Social e o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/Pasep e da Contribuição 

para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins nas referidas operações. 

 

Fonte: Planalto 

 

Decreto Estadual n° 47.720, de 10 de agosto de 2021- Altera o Decreto n ° 40.500, de 01 de janeiro 

de 2007, com a redação dada pelo Decreto n° Nº  46.552, de 01 de janeiro de 2019, e dá outras providências. 

 

Fonte: DORJ 

 

Decreto Municipal n° 49.263, de 12 de agosto de 2021- Altera o Decreto Rio nº 48.072 de 22 de 

outubro de 2020, que aprova o Regulamento e o Código Disciplinar do Serviço de Transporte Individual de 

Passageiros em Veículos de Aluguel a Taxímetro do Município do Rio de Janeiro, e dá outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Pedido de prisão preventiva de Flordelis terá de ser decidido pela primeira instância 

 

Justiça nega pedido da defesa da Flordelis para retirada da tornozeleira eletrônica 
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Fonte: TJRJ 

 

Dia do Magistrado e Dia do Advogado: merecido reconhecimento pela sociedade 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Ministro Alexandre de Moraes decreta prisão preventiva de Roberto Jefferson 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), decretou a prisão preventiva do 

presidente do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), ex-deputado federal Roberto Jefferson, no âmbito do 

Inquérito (INQ) 4874, que investiga a existência de organização criminosa com a nítida finalidade de atentar 

contra a democracia e o Estado de Direito. A decisão se deu nos autos da Petição (PET) 9844. 

 

De acordo com o relator, a Polícia Federal (PF), que pediu a custódia, alegou que o ex-deputado tem se 

manifestado, reiteradamente, por meio de postagens em redes sociais e em entrevistas concedidas, atacando 

integrantes de instituições públicas, desacreditando o processo eleitoral brasileiro, reforçando o discurso de 

polarização e de ódio; e gerando animosidade na sociedade brasileira, promovendo o descrédito dos poderes 

da República. 

 

O ministro ressaltou que os fatos narrados condizem com as provas colhidas no âmbito dos Inquéritos 4781 

(fake news) e 4828 (atos antidemocráticos), bem como se assemelham ao modo de agir que resultou na 

instauração do INQ 4874. 

 

Núcleo político 

 

De acordo com o relator, os elementos trazidos pela PF demonstram uma possível organização criminosa, da 

qual Roberto Jefferson faz parte do núcleo político, que tem por um de seus fins desestabilizar as instituições 

republicanas, principalmente aquelas que possam contrapor-se de forma constitucionalmente prevista a atos 

ilegais ou inconstitucionais, como o STF e o Congresso Nacional, “utilizando-se de uma rede virtual de 

apoiadores que atuam, de forma sistemática, para criar ou compartilhar mensagens que tenham por mote final 

a derrubada da estrutura democrática e o Estado de Direito no Brasil”. 

 

Discurso de ódio 

 

O ministro Alexandre de Moraes apontou ainda que o presidente do PTB, no Twitter, exibe armas, faz discursos 

de ódio, homofóbicos e incentiva a violência. Citou também que, recentemente, o político publicou um vídeo 

http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/14939791
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/Pet9844decreto.pdf


com o “nítido objetivo de tumultuar, dificultar, frustrar ou impedir o processo eleitoral, com ataques institucionais 

ao Tribunal Superior Eleitoral e ao seu ministro-presidente”. 

 

O relator destaca que a Constituição Federal não permite a propagação de ideias contrárias à ordem 

constitucional e ao Estado Democrático (artigos 5º, inciso XLIV, e 34, incisos III e IV) nem a realização de 

manifestações nas redes sociais visando ao rompimento do Estado de Direito, com a extinção das cláusulas 

pétreas constitucionais, como a separação de poderes (artigo 60, parágrafo 4º), com a consequente instalação 

do arbítrio. 

 

Para o ministro Alexandre de Moraes, estão presentes os requisitos para a prisão preventiva, pois há prova da 

existência do crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do ex-deputado. 

 

Ele determinou ainda o bloqueio das contas de Roberto Jefferson no Twitter, “necessário para a interrupção dos 

discursos criminosos de ódio e contrário às Instituições Democráticas e às eleições”. 

 

Busca e apreensão 

 

Também foi determinada a busca e apreensão de armas e munições, computadores, tablets, celulares e outros 

dispositivos eletrônicos em poder do presidente do PTB. Conforme o relator, estão presentes os requisitos para 

a medida, pois foi devidamente motivada em fundadas razões que sinalizam a sua necessidade para colher 

elementos de prova relacionados à prática de infrações penais. 

 

Retirada do sigilo 

 

Diante de inúmeras publicações jornalísticas de trechos incompletos da decisão tomada na PET 9844, que era 

sigilosa, o relator tornou pública a decisão proferida. 

 

Leia a notícia no site 

 

Concurso de promoção e remoção de magistrados do TJ-MG deve dar preferência à 

antiguidade 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou ao Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerais (TJ-MG) que, no concurso de promoção e remoção de magistrados, seja observada a 

preferência do critério de antiguidade em relação a qualquer tipo de remoção, externa ou interna. A decisão foi 

proferida na Ação Originária (AO) 2548. 

 

Na ação, um juiz de direito da Comarca de Areado (MG) sustentava que o Edital 12/2020 do TJ-MG previa, na 

mesma comarca, prioridade do direito de remoção interna de magistrados em relação à promoção nas vagas 

abertas por antiguidade, em violação à Lei Orgânica da Magistratura Nacional (Loman - Lei Complementar 

35/1979). 

 

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/Pet9844sigilo.pdf
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=470957&ori=1


Desrespeito à tese de repercussão geral 

 

Em sua decisão, o ministro Alexandre de Moraes confirmou a liminar deferida por ele em maio deste ano, em 

que suspendeu o andamento do concurso, e reiterou que o critério adotado pelo TJ-MG desrespeita o 

entendimento firmado pelo Supremo no Recurso Extraordinário (RE) 1.037.926, com repercussão geral (Tema 

964), de que, na magistratura, a promoção por antiguidade precede o critério de remoção. 

 

Higidez e segurança 

 

Na análise do mérito da ação, o ministro observou que a preservação de um critério uniforme para orientar as 

movimentações da carreira da magistratura estadual, ditado pela Loman, garante a higidez e segurança à 

estrutura interna do Poder Judiciário. “Ainda que dentro da mesma comarca, a movimentação horizontal 

prevista assume a natureza de remoção, o que faz incidir o entendimento fixado pela Corte, a impedir tenha 

preferência sobre a promoção por antiguidade”, afirmou. 

 

Leia a notícia no site 

 

Penhora de bem de família de fiador: julgamento é suspenso com empate 

 

Após os votos de oito ministro, foi suspenso, na sessão do dia 12/08, o julgamento do Recurso Extraordinário 

(RE) 1307334, que discute a constitucionalidade da penhora de bem de família do fiador em contrato de 

locação comercial. Até o momento, quatro ministros consideram que não há impedimento para a penhora, e 

outros quatro entendem que essa possibilidade viola o direito à moradia. 

 

No caso analisado pelo Supremo, com repercussão geral (Tema 1.127), o autor do recurso contesta decisão do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP) que manteve a penhora de seu imóvel, único bem de 

família, para quitação do aluguel de um imóvel comercial do qual era fiador. Ele sustenta que o direito à 

moradia deve se sobrepor ao processo executório de um aluguel comercial, sob pena de ofensa aos princípios 

constitucionais da dignidade da pessoa humana e da proteção à família e o direito à moradia. 

 

Livre e espontânea vontade 

 

O ministro Alexandre de Moraes, relator do RE, considera que a possibilidade de penhora do bem não viola o 

direito à moradia do fiador, que exerce seu direito à propriedade ao oferecer seu imóvel como garantia 

contratual de livre e espontânea vontade, com plena consciência dos riscos decorrentes de eventual 

inadimplência. Segundo ele, impor essa restrição representaria uma afronta, também, aos princípios da boa-fé 

objetiva e ao da livre iniciativa. 

 

Ele observou que a Lei 8.009/1990, que trata da impenhorabilidade do bem de família, excepciona o instituto da 

fiança (artigo 3º, inciso VII) sem fazer distinção entre a garantia dada à locação comercial ou à residencial. O 

ministro ressaltou que a constitucionalidade desse dispositivo já foi examinada pelo Supremo, que, no RE 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=470926&ori=1


407668, manteve sua validade, mesmo após a promulgação da Emenda Constitucional (EC) 26/2000, que 

incluiu o direito à moradia entre os direitos sociais protegidos pela Constituição Federal. 

 

Para o ministro, a criação, por decisão judicial, de uma distinção entre os fiadores de locação residencial, em 

que se admite a penhora, e comercial ofende o princípio da isonomia. Ele assinalou que a impenhorabilidade do 

bem do fiador no contrato de locação comercial seria um desestímulo aos pequenos empreendedores, pois, 

segundo documentos anexados aos autos, mais de 90% dos fiadores são pessoas físicas que entram como 

fiadores de sua própria empresa (pessoa jurídica) para não recorrerem a formas mais gravosas de fiança e 

evitarem a descapitalização. Acompanharam este entendimento os ministros Nunes Marques, Luís Roberto 

Barroso e Dias Toffoli. 

 

Direito à moradia 

 

Primeiro a divergir, o ministro Edson Fachin considera impenhorável o bem de família dado em fiança de 

aluguel comercial. Segundo ele, excluir a proteção da moradia do fiador significaria restringir direitos sociais 

fundamentais e esvaziaria o direito à moradia, que, em seu entendimento, deve prevalecer sobre os princípios 

da autonomia contratual e da livre iniciativa, “que podem ser resguardados por outros mecanismos menos 

gravosos”. 

 

No mesmo sentido, a ministra Rosa Weber destacou que eventual desestímulo à livre iniciativa decorrente da 

impenhorabilidade não é suficiente para suplantar o direito constitucional à moradia, que, na sua avaliação, é 

um desdobramento de dois outros direitos constitucionais: o dignidade da pessoa humana e o da proteção à 

família. 

 

Para a ministra, a imposição de limites à penhora de certos bens é uma “conquista civilizatória”, com o objetivo 

de assegurar o mínimo existencial. Admitir a penhora do único bem do fiador em nome da promoção da livre 

iniciativa resultaria na fragilização das normas editadas com o objetivo de preservar a dignidade humana em 

favor da execução de dívidas. Essa corrente é integrada, também, pela ministra Cármen Lúcia e pelo ministro 

Ricardo Lewandowski. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Edson Fachin mantém validade de busca e apreensão em gabinete e residência de 

deputada federal 

 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento (rejeitou a tramitação) à 

Reclamação (RCL) 42448, em que a Mesa da Câmara dos Deputados pedia a anulação de busca e apreensão 

no gabinete parlamentar e na residência da deputada federal Rejane Dias (PT-PI) decretada pela Justiça 

Federal do Piauí no âmbito de inquérito sobre a suposta prática de crimes quando ela era secretária estadual 

de Educação. O ministro destacou que o foro por prerrogativa de função se aplica apenas em relação a atos 

praticados durante o exercício do cargo e em razão da função desempenhada. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=470924&ori=1


Busca e apreensão 

 

As medidas foram determinadas pelo juízo da 3ª Vara Federal do Piauí. Ao negar sua suspensão, Fachin 

explicou que, no julgamento da Questão de Ordem na Ação Penal (AP) 937, o STF mudou seu entendimento 

para definir que o foro, no STF, exige a presença cumulativa dos dois requisitos (a prática do ato ilícito no 

exercício do cargo e em razão dele). No caso, os supostos crimes não foram cometidos no exercício da função 

parlamentar, tratando-se apenas de mera execução de medida cautelar nas dependências da Câmara dos 

Deputados. 

 

De acordo com o relator, o Plenário, na análise da RCL 25537, assentou que o Supremo não detém a 

competência exclusiva para apreciação de pedido de busca e apreensão a ser cumprida em Casa Legislativa, o 

que representaria extensão imprópria da prerrogativa de foro conferida aos membros do Congresso Nacional a 

locais públicos. 

 

Segundo Fachin, a opção do constituinte, ao prever o foro por prerrogativa de função (artigo 102, inciso I, 

alíneas “b” e “c”, da Constituição), não foi a de proteger determinado local, mas de eleger as funções 

assimiladas ao cargo eletivo como elementos de configuração da hipótese. 

 

Medidas cautelares 

 

O relator rejeitou, ainda, a alegação de que a decisão da Justiça Federal do Piauí violou o entendimento do STF 

de que o Poder Judiciário pode impor a parlamentares as medidas cautelares do artigo 319 do Código de 

Processo Penal (CPP), mas, caso afete o exercício do mandato, a medida deve ser submetida à Casa 

Legislativa (ADI 5526). A seu ver, não há identidade entre essa decisão e o objeto da RCL 42448, um dos 

pressupostos para o seu acolhimento. 

 

Leia a notícia no site 

 

Leis que atrelam subsídios de deputados e governador de SE a outros cargos são 

inconstitucionais 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de normas do Estado de Sergipe que 

vinculavam os subsídios dos deputados estaduais, do governador e do vice-governador. A decisão, unânime, 

foi na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6468, julgada na sessão virtual encerrada em 2/8. 

 

Subsídios 

 

A ação foi ajuizada pelo procurador-geral da República, Augusto Aras, contra a Lei estadual 4.750/2003, que 

define que os parlamentares receberão, como subsídio, 75% do que ganham os deputados federais, e a Lei 

estadual 5.844/2006, segundo a qual o governador e o vice não poderão receber remuneração inferior ao 

subsídio de desembargador do Tribunal de Justiça do Estado e do deputado estadual, respectivamente. A ação 

também questiona o artigo 4º do Decreto Legislativo 7/1998, fixando que o governador e o vice não terão 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=470911&ori=1


vencimentos menores que os deputados federais e estaduais, respectivamente, e o artigo 3º da Lei 4.750/2003, 

que dá aos deputados estaduais, no início e no fim de cada sessão legislativa, uma ajuda de custo igual ao 

valor do subsídio. 

 

Cargos assimétricos 

 

Em seu voto, o relator da ADI, ministro Edson Fachin, afirmou que as normas que vinculam os subsídios desses 

agentes públicos violam a sistemática constitucional relativa à remuneração da função pública. O ministro 

observou que a Constituição Federal (artigo 37, inciso XIII) proíbe que cargos assimétricos estabeleçam, entre 

si, relação que implique aumento remuneratório automático, salvo nas hipóteses expressamente elencadas em 

seu texto. 

 

Ele explicou que a adoção do subsídio mensal dos deputados federais para fixar o dos deputados estaduais 

resulta em aumento automático, o que é constitucionalmente proibido. O mesmo ocorre em relação ao 

governador e ao vice. O ministro destacou que essa vinculação, vertical ou assimétrica, viola também a 

autonomia federativa (artigo 25), pois retira do ente menor a prerrogativa de definir as remunerações de seus 

agentes políticos. 

 

Gratificação 

 

Sobre a gratificação a título de ajuda de custo, o ministro Fachin ressaltou que, de acordo com a jurisprudência 

do STF, seu pagamento não viola a regra constitucional referente à remuneração dos agentes públicos (artigo 

39, parágrafo 4º), pois indeniza os deputados pelos custos inerentes à acomodação na capital do estado . 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Ministro Alexandre de Moraes acolhe notícia-crime do TSE contra Bolsonaro por 

divulgação de inquérito sigiloso da PF 

 

Partido Verde questiona reeleição da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Campo 

Grande (MS) 

 

Fonte: STF 
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Tomada de empréstimo sem garantia para cumprir requisito do direito de preferência não 

configura abuso 

 

A origem do dinheiro utilizado para a realização do depósito de valor idêntico ao preço pago por estranho na 

aquisição de bem em condomínio não tem relevância para o exercício do direito de preferência previsto 

no artigo 504 do Código Civil. Assim, a tomada de empréstimo para fazer o depósito, por exemplo, não 

configura abuso no direito de preferência, ainda que a operação seja realizada sem a oferta de garantia. 

 

O entendimento foi estabelecido pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao reformar acórdão 

do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que entendeu ter havido abuso no direito de preferência porque a 

autora do pedido, sem patrimônio para fazer frente à aquisição do bem, pegou empréstimo sem a prestação de 

garantia. 

 

Na ação que deu origem ao recurso, a mulher – que morreu no curso do processo, sendo substituída pelo 

espólio – alegou que teve união estável reconhecida judicialmente com um homem já falecido e que os 

herdeiros venderam um imóvel da herança sem que fosse respeitado o seu direito de preferência. 

 

Ela pediu a declaração de ineficácia da venda e a adjudicação do imóvel mediante o exercício do direito de 

preferência, com base em depósito apresentado nos autos. O pedido foi acolhido em primeiro grau, mas o 

TJSP reformou a sentença por concluir que houve simulação no exercício do direito de preferência. 

 

Requisitos do direito de preferência são taxativos 

 

A ministra Nancy Andrighi explicou que o artigo 504 do CC enumera taxativamente os requisitos que devem ser 

observados para o exercício do direito de preferência: indivisibilidade do bem; ausência de prévia ciência, pelo 

condômino preterido, sobre a venda a estranho; depósito do preço, que deve ser idêntico àquele pago pelo 

estranho; observância do prazo decadencial de 180 dias. 

 

Embora a origem dos recursos empregados no depósito não seja um requisito previsto em lei, ressaltou a 

relatora, o TJSP concluiu que o fato de a mulher não ter demonstrado possuir renda ou patrimônio para adquirir 

o bem ou mesmo para pagar o empréstimo comprovaria a simulação. 

 

"Tais fundamentos, contudo, não são suficientes para, por si sós, tolher o exercício do direito de preferência da 

recorrente, que prestou observância aos requisitos exigidos pelo artigo 504 do CC. Ademais, a comprovação de 

renda ou a prestação de garantia pelo mutuário integram a esfera de faculdade do mutuante ao contratar", 

esclareceu a ministra. 

 

Meras suspeitas de simulação 

 

Em seu voto, Nancy Andrighi reconheceu a gravidade da prática da simulação – com repercussão social 

equiparável à fraude contra credores – e as dificuldades na apuração desse tipo de vício no negócio jurídico. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art504


Entretanto, apontou que não seria possível admitir conclusão nesse sentido em razão de meras suspeitas 

levantadas pela parte contrária. 

 

De acordo com a relatora, quem teve comportamento "duvidoso" no caso foram os herdeiros, que, "cientes da 

reconhecida condição de coproprietária da autora falecida e descumprindo a ordem judicial emanada do 

protesto contra a alienação de bens, alienaram a totalidade da coisa comum, sem respeitar o seu direito de 

preferência". 

 

Leia a notícia no site 

 

Terceira Turma rescinde acórdão que trocou correção de danos materiais pelo IGP-M por 

taxa de juros do cheque especial 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) acolheu recurso especial de um banco e rescindiu 

acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) que, ao apontar que uma condenação por danos 

materiais deveria ser calculada como determinado na sentença, estabeleceu que a correção dos valores 

deveria ocorrer com base na taxa de juros do cheque especial. 

 

Entretanto, a sentença havia fixado que essa correção deveria ser realizada com base no Índice Geral de 

Preços Mercado (IGP-M), e não conforme a taxa de juros do cheque especial. 

 

Na fase de execução de sentença – decorrente de condenação por danos morais e materiais –, o credor 

informou que o banco lhe devia mais de R$ 1,9 milhão, mas a instituição financeira sinalizou excesso de 

execução e alegou que o valor real seria de aproximadamente R$ 60 mil. 

 

O juízo de primeiro grau julgou procedente a impugnação e determinou que os danos materiais fossem 

corrigidos de acordo com o IGP-M, mas o TJRS, apesar de determinar o cálculo conforme a sentença, acabou 

concluindo que a correção dos valores deveria ser realizada com base na taxa de juros do cheque especial. 

Posteriormente, por fundamentos semelhantes, o tribunal negou a ação rescisória do banco. 

 

Relator e revisor 

 

O ministro Marco Aurélio Bellizze, relator do recurso especial, destacou que, no julgamento da apelação, o 

desembargador revisor divergiu do relator apenas em relação ao dano moral – não havendo, em sua 

manifestação, qualquer menção aos danos materiais. 

 

Assim, em relação aos danos materiais, o ministro afirmou que prevaleceu o voto do desembargador relator – 

que, nos termos da sentença, fixou a correção monetária pelo IGP-M – e, no tocante aos danos morais, o voto 

divergente do revisor (que apenas reduziu o valor da condenação por danos morais). 

 

"Dessa forma, sendo nítida a violação ao artigo 485, inciso IV, do CPC/1973 (artigo 966, inciso IV, do 

CPC/2015), considerando a ofensa à coisa julgada, impõe-se o provimento do recurso especial para reformar o 
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acórdão recorrido", concluiu o magistrado ao rescindir o acórdão do TJRS e restabelecer a decisão de primeiro 

grau que fixou a correção dos danos materiais com base no IGP-M.  

 

Leia a notícia no site 

 

Dolo eventual é compatível com qualificadoras objetivas do crime de homicídio, decide 

Quinta Turma 

 

Por unanimidade, a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) adotou o entendimento de que as 

qualificadoras objetivas do crime de homicídio, previstas nos incisos III e IV do parágrafo 2º do artigo 121 do 

Código Penal (CP), são compatíveis com o dolo eventual. 

 

Para o colegiado, "as referidas qualificadoras serão devidas quando constatado que o autor delas se utilizou 

dolosamente como meio ou como modo específico mais reprovável para agir e alcançar outro resultado, mesmo 

sendo previsível e tendo admitido o resultado morte". 

 

Segundo a acusação, uma policial civil fora de serviço, incomodada pelo barulho de uma festa na vizinhança, 

teria disparado sua arma para espantar os participantes e atingido mortalmente um deles. Ela foi denunciada 

pelo Ministério Público do Paraná por homicídio com dolo eventual triplamente qualificado (motivo fútil, recurso 

que dificultou a defesa da vítima e perigo comum). 

 

Dolo eventual não exclui possibilidade de motivo fútil 

 

A sentença de pronúncia afastou as qualificadoras e determinou a submissão da ré ao júri popular pela 

acusação de homicídio simples (artigo 121 do CP, caput) com dolo eventual. 

 

Ao manter a sentença, o Tribunal de Justiça do Paraná entendeu que a alegação de motivo fútil se confundia 

com a justificativa do dolo eventual, caracterizando bis in idem; que a qualificadora do recurso que 

impossibilitou a defesa da vítima "não se compatibiliza com o dolo eventual", e que não haveria indícios para 

sustentar a do perigo comum. 

 

O relator do caso no STJ, ministro Joel Ilan Paciornik, lembrou que a jurisprudência da corte admite a 

coexistência do dolo eventual e das qualificadoras subjetivas (por exemplo, o motivo fútil). Ele mencionou 

o REsp 1.779.570, em que a Sexta Turma estabeleceu "não ser incompatível a qualificadora do motivo fútil com 

o dolo eventual, pois o dolo do agente, direto ou indireto, não se confunde com o motivo que ensejou a conduta 

capaz de colocar em risco a vida da vítima". 

 

No entanto, o magistrado ressaltou que há controvérsia no STJ em relação às qualificadoras objetivas – 

situação que também se verifica no Supremo Tribunal Federal (STF), embora lá os julgados mais recentes 

sejam pela compatibilidade. 

 

Meio mais reprovável para alcançar um fim diverso 
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De acordo com Paciornik, as decisões que concluem pela incompatibilidade das qualificadoras objetivas (como 

no REsp 1.486.745) se fundamentam na percepção "de que o autor escolhe o meio e o modo de proceder com 

outra finalidade, lícita ou não, embora seja previsível e admitida a morte". 

 

Para o relator, "tal posicionamento retira definitivamente do mundo jurídico a possibilidade fática de existir um 

autor que opte por utilizar meio e modo específicos mais reprováveis para alcançar fim diverso, mesmo sendo 

previsível o resultado morte e admissível a sua concretização". 

 

Além disso, segundo o ministro, a justificativa para a incompatibilidade entre o dolo eventual e as qualificadoras 

objetivas – que seria a inexistência de dolo direto para o resultado morte – conflita com a posição do STJ de 

considerar o dolo eventual compatível com "motivo específico e mais reprovável" para o crime, representado 

pelas qualificadoras subjetivas dos incisos I e II do parágrafo 2º do artigo 121. 

 

Com esse entendimento, a Quinta Turma acolheu o pedido do Ministério Público para reincluir as qualificadoras 

na pronúncia, à exceção do perigo comum, pois o tribunal estadual não reconheceu nos fatos os pressupostos 

para a sua caracterização. 

 

Leia a notícia no site 

 

Quinta Turma mantém decisão que restabeleceu condenações do júri por massacre do 

Carandiru 

 

Por unanimidade, a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou os recursos da defesa e 

manteve a decisão monocrática do ministro Joel Ilan Paciornik que, em junho, restabeleceu a condenação de 

policiais militares acusados pelo massacre do Carandiru – ação policial para conter uma rebelião no antigo 

Complexo Penitenciário do Carandiru, em São Paulo, que resultou na morte de 111 detentos em 2 de outubro 

de 1992. 

 

Os policiais foram condenados no júri popular pela prática de homicídios qualificados , com penas que 

chegaram a superar 600 anos de reclusão. Após recurso, o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) 

determinou novos julgamentos pelo júri, por entender, entre outros fundamentos, que os vereditos foram 

contrários às provas. 

 

No agravo regimental contra a decisão do relator, a defesa dos policiais afirmou que o julgamento monocrático, 

ao modificar a conclusão do TJSP, teria promovido o reexame de provas do processo, o que não é admitido 

pela Súmula 7 do STJ. 

 

Além disso, para a defesa, o relator não poderia ter decidido individualmente ao restabelecer as condenações – 

situação tratada na Súmula 568, que admite a decisão monocrática quando já houver entendimento 

consolidado na corte sobre as questões jurídicas em debate. 
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Decisão apoiada na jurisprudência 

 

No julgamento do agravo pela Quinta Turma, ao rejeitar a argumentação da defesa, o ministro Joel Ilan 

Paciornik destacou que sua decisão monocrática, dando provimento a recurso do Ministério Público, foi 

proferida com base na jurisprudência da corte. 

 

O relator citou trechos do acórdão em que o TJSP discutiu os fatos analisados pelo tribunal do júri, e reafirmou 

a posição exposta na decisão monocrática, de que o provimento do recurso do MP não demandou o reexame 

de provas. 

 

Para o magistrado, há elementos no processo que sustentariam tanto a versão da acusação quanto a tese 

defensiva, sem uma demonstração cabal do que realmente aconteceu; ainda assim, o tribunal estadual concluiu 

que a decisão dos jurados foi manifestamente contrária à prova dos autos. 

 

Bastou a leitura dos autos 

 

Paciornik mencionou, a propósito, que a jurisprudência do STJ admite a anulação do julgamento do tribunal do 

júri, com fundamento no artigo 593, III, d, do Código de Processo Penal, apenas quando a decisão dos jurados 

for absolutamente divorciada das provas dos autos. Se os jurados optam por uma das versões apresentadas – 

e essa versão tem amparo nas provas –, deve ser preservada a decisão do tribunal popular. 

 

Para chegar a esse entendimento, acrescentou o relator, "bastou a leitura dos atos decisórios, razão pela qual o 

provimento do recurso especial não esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ". 

 

Com a decisão da Quinta Turma, fica confirmado o encaminhamento dado pelo relator em sua decisão 

monocrática: mantida a condenação do júri, e afastada a hipótese de anulação por contrariedade às provas, 

cabe agora ao TJSP analisar outros argumentos dos recursos de apelação dos policiais. 

 

Leia a notícia no site 

 

Contrato de franquia não assinado é válido se o comportamento das partes demonstrar 

aceitação do negócio 

 

É válido o contrato de franquia, ainda que não assinado pela franqueada, quando o comportamento das partes 

demonstra a aceitação tácita do acordo. 

 

Com base nesse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou válido o 

contrato firmado entre uma franqueadora de intercâmbio esportivo e uma franqueada – que não assinou o 

documento –, para em seguida confirmar a sua rescisão por descumprimento. 

 

A ação rescisória foi ajuizada pela franqueadora. O juízo de primeiro grau rejeitou a alegação de nulidade do 

contrato e declarou rescindida a franquia por culpa da franqueada, com aplicação de multa e indenização por 
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perdas e danos. O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) confirmou a existência e a 

validade da relação de franquia entre as partes, mantendo a sentença. 

 

No recurso especial submetido ao STJ, a franqueada alegou que o contrato seria nulo devido à inobservância 

da forma escrita exigida pelo artigo 6º da Lei 8.955/1994 (revogada pela Lei 13.966/2019). Ante essa suposta 

invalidade, argumentou que o contrato seria incapaz de gerar obrigações às partes e pediu a reforma do 

acórdão do TJDFT. 

 

Princípio da liberdade de forma 

 

A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, afirmou que a forma do negócio jurídico é o modo pelo qual a 

vontade é exteriorizada. No ordenamento jurídico brasileiro, vigora, segundo ela, o princípio da liberdade de 

forma (artigo 107 do Código Civil). 

 

Isso significa, frisou Nancy Andrighi, que, salvo quando a lei requerer expressamente forma especial, a 

declaração de vontade pode operar de forma expressa, tácita ou mesmo pelo silêncio (artigo 111 do Código 

Civil). 

 

"A manifestação de vontade tácita configura-se pela presença do denominado comportamento concludente; ou 

seja, quando as circunstâncias evidenciam a intenção da parte de anuir com o negócio. A análise da sua 

existência dá-se por meio da aplicação da boa-fé objetiva na vertente hermenêutica", declarou. 

 

Negócio jurídico baseado na confiança 

 

Na hipótese analisada, segundo a relatora, mesmo ausente a assinatura no acordo de franquia, a sua execução 

por tempo considerável configurou verdadeiro comportamento concludente, por exprimir a aceitação tácita das 

partes com as condições acordadas. 

 

Para a magistrada, a exigência legal de forma especial é questão atinente ao plano da validade do negócio. Por 

essa razão, caso a forma prescrita em lei não seja assumida na declaração das partes, é cominada pena de 

nulidade ao negócio jurídico (artigo 166, IV, do Código Civil). 

 

Todavia, no entender de Nancy Andrighi, a alegação de nulidade pode se revelar abusiva por contrariar a boa-

fé objetiva na sua função limitadora do exercício de direito subjetivo ou mesmo redutora do rigor da lei. 

 

Segundo a ministra, a conservação do negócio jurídico significa dar primazia à confiança provocada na outra 

parte da relação contratual. 

 

O processo mostra que a franqueadora enviou o instrumento contratual de franquia à franqueada. Esta, embora 

não tenha assinado e restituído o documento àquela, colocou em prática os termos contratados, tendo recebido 

treinamento, utilizado a marca e instalado a franquia. Inclusive, pagou à franqueadora as prestações 

estabelecidas no contrato – lembrou a relatora. 
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"Assim, a alegação de nulidade por vício formal configura-se comportamento contraditório com a conduta 

praticada anteriormente", ressaltou. 

 

Leia a notícia no site 

 

Para Terceira Turma, respeitar vontade das partes na arbitragem não pode caracterizar 

cerceamento de defesa 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) concluiu que não ficou caracterizado cerceamento de 

defesa em procedimento arbitral instaurado entre duas empresas do ramo petrolífero, em virtude da não 

produção de prova pericial requerida e posteriormente descartada pela parte demandante. 

 

Por unanimidade, o colegiado deu provimento ao recurso de uma das empresas para julgar improcedente a 

ação anulatória de sentença arbitral. 

 

"A hipótese retratada no procedimento arbitral em exame não comporta a aplicação do entendimento 

jurisprudencial desta corte de Justiça segundo o qual caracteriza cerceamento de defesa o julgamento que 

aplica ao sucumbente regra de ônus probatório, no caso de haver anterior indeferimento de pedido de produção 

de prova destinada a comprovar o fato alegado, no caso do autor, ou o fato impeditivo, modificativo ou extintivo 

do direito do autor, no caso do réu" – declarou o relator do recurso, ministro Marco Aurélio Bellizze. 

 

Ação anulatória de sentença arbitral 

 

Uma empresa de exploração e produção de petróleo ajuizou ação contra uma empresa de perfurações com o 

objetivo de anular a sentença proferida em procedimento arbitral instaurado para definir a culpa – e seus 

consectários legais – pela rescisão dos contratos entre ambas. 

 

Na primeira instância, o pedido anulatório foi julgado improcedente. Porém, o Tribunal de Justiça do Rio de 

Janeiro (TJRJ) reconheceu o cerceamento de defesa e anulou a sentença arbitral, determinando que fosse 

produzida a prova requerida pela empresa de exploração e produção de petróleo. 

 

Ao recorrer ao STJ, a empresa de perfurações alegou que o TJRJ, ao determinar qual prova seria necessária 

ao convencimento do tribunal arbitral, invadiu o mérito da arbitragem e o livre convencimento dos árbitros. 

 

Flexibilidade da arbitragem para adequar procedimento 

 

O ministro Marco Aurélio Bellizze apontou que uma característica da arbitragem é a flexibilidade para adequar o 

procedimento à causa posta em julgamento. Assim, na fase de instrução, cabe ao árbitro definir, em um 

contraditório participativo, não apenas a pertinência de determinada prova, mas também o momento em que se 

dará a sua produção. 
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A doutrina sobre a arbitragem – acrescentou o ministro – classifica a testemunha técnica não como prova 

testemunhal propriamente, mas como prova técnica. 

 

"Nesse peculiar tipo de prova, de larga utilização nas arbitragens, sobretudo nas internacionais, os profissionais 

dotados de especialização na área do conhecimento exigido para solver as questões de ordem técnica do litígio 

são contratados, cada qual, pelas partes, deles se exigindo independência e imparcialidade na elaboração de 

seus laudos e em seus depoimentos, não se confundindo, assim, com a figura dos assistentes técnicos", 

explicou. 

 

De acordo com o relator, não se exclui a possibilidade de as partes ou o árbitro, mesmo após a realização da 

prova por testemunha técnica (expert witness), entenderem conveniente e necessária a produção de prova 

pericial. 

 

A não produção de prova e o desejo da parte 

 

No procedimento arbitral em análise – destacou o magistrado –, a prova pericial inicialmente requerida, cuja 

necessidade haveria de ser avaliada após a oitiva das testemunhas técnicas, tornou-se inútil, segundo os 

interesses da própria requerente – a empresa de exploração e produção de petróleo, que se declarou satisfeita 

e considerou suficientes as provas produzidas em audiência. 

 

Para o ministro, a empresa teve, depois disso, inúmeras oportunidades de se retratar e renovar seu pedido de 

produção de prova pericial, mas não o fez. 

 

"Nada nesse sentido foi alegado, inclusive, por ocasião das alegações finais, que formalmente encerram a fase 

instrutória, tampouco após a prolação da sentença, no pedido de esclarecimento manejado. Ao contrário, a 

parte sempre se referiu às robustas e exaurientes provas produzidas na fase instrutória", observou. 

 

Segundo o relator, a não produção da prova pericial refletiu o desejo das partes e a sua compreensão de que 

não era necessária. "A detida observância da vontade expressada pelas partes – a qual rege, de modo 

preponderante, o procedimento arbitral – não pode caracterizar, ao mesmo tempo, cerceamento de defesa", 

destacou. 

 

Leia a notícia no site 

 

É abusiva a inclusão de novos serviços no plano de celular sem o consentimento do 

consumidor 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) acolheu parcialmente o recurso de uma consumidora e 

reconheceu como abusiva a alteração de plano de telefonia móvel sem o consentimento da contratante, 

aplicando ao caso o prazo de prescrição de dez anos. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/12082021-Para-Terceira-Turma--respeitar-vontade-das-partes-na-arbitragem-nao-pode-caracterizar-cerceamento-de-defesa.aspx


Por unanimidade, o colegiado entendeu que agregar unilateralmente serviços ao plano original modifica seu 

conteúdo e viola o Código de Defesa do Consumidor (CDC). 

 

Na ação, a consumidora requereu a devolução em dobro do valor pago indevidamente e a condenação da 

operadora em danos morais, por ter sido transferida para um plano que, sem ela pedir, adicionou o 

fornecimento de aplicativos e serviços de terceiros, inclusive jogos eletrônicos, que aumentaram o valor da 

conta. 

 

O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) decidiu que a restituição em dobro deveria se limitar ao 

aplicativo de jogos, pois os demais serviços não teriam influenciado na mensalidade, e aplicou ao caso a 

prescrição trienal, relativa ao enriquecimento sem causa (artigo 206, parágrafo 3º, inciso IV, do Código Civil). 

Com isso, o pedido foi considerado prescrito em relação às faturas pagas anteriormente aos três anos que 

antecederam o início do processo. 

 

Prática flagrantemente abusiva da operadora 

 

Relator do recurso no STJ, o ministro Paulo de Tarso Sanseverino afirmou que, conforme o artigo 51, incisos X 

e XIII, do CDC, são nulas as alterações feitas unilateralmente pelo fornecedor que modifiquem o preço ou o 

conteúdo do contrato. 

 

O ministro explicou que o cuidado do legislador em separar a alteração do preço da alteração da qualidade do 

contrato, em diferentes incisos no CDC, teve o objetivo de realçar que a proteção do consumidor contra uma 

delas independe da outra. De acordo com o relator, a prática contratual adotada pela operadora foi abusiva, 

pois não cabe a ela decidir qual o melhor plano para o consumidor. 

 

"É certo que a prática contratual adotada pela operadora de telefonia móvel é flagrantemente abusiva, na 

medida em que configura alteração unilateral e substancial do contrato, prática vedada pelo Código de Defesa 

do Consumidor, sendo nula de pleno direito a cláusula contratual que eventualmente a autorize", afirmou. 

 

Sanseverino também indicou que a jurisprudência do STJ, da mesma forma, considera nula qualquer alteração 

unilateral realizada em contrato de plano de saúde (REsp 418.572) e de financiamento bancário (REsp 

274.264). 

 

Aplicação da prescrição decenal e inexistência de dano moral 

 

Ao analisar a prescrição reconhecida pelo TJRS, o ministro assinalou que a cobrança indevida em fatura de 

telefonia não se enquadra no prazo prescricional de três anos, pois o pedido de restituição é decorrente da 

relação contratual entre as partes, ainda que tenha havido uma indevida alteração do contrato. 

 

Segundo o relator, a pretensão de devolução relativa à cobrança indevida de serviços telefônicos não 

contratados tem prazo de dez anos (EAREsp 749.198). 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art206%C2%A73IV
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm#art51
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm#art51
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=863752&num_registro=200200255150&data=20090330&peticao_numero=-1&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=IMG&sequencial=13225&num_registro=200000860271&data=20020520&peticao_numero=-1&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=IMG&sequencial=13225&num_registro=200000860271&data=20020520&peticao_numero=-1&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2028444&num_registro=201501788598&data=20210322&peticao_numero=-1&formato=PDF


No entanto, ele observou que o ressarcimento deve retroagir apenas ao período de cinco anos da data do 

ajuizamento da ação, em respeito ao princípio da adstrição ao pedido, já que este foi o limite temporal 

estabelecido pela autora na petição inicial. 

 

Sanseverino, por fim, manteve a decisão do TJRS que negou a indenização por danos morais, uma vez que os 

danos suportados se restringiram ao plano patrimonial, não se vislumbrando ofensa a direito da personalidade 

da consumidora ou desvio produtivo. 

 

Leia a notícia no site 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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